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TABELA DE INDICADORES
	PREVENÇÃO

	DIRETRIZ
	INDICADOR DE RESULTADO

	1.
Articular legislação, políticas e/ou programas destinados à promoção da proteção dos direitos humanos, da redução da pobreza e da marginalização, da prevenção da violência contra a mulher, da proteção integral de crianças, da educação, do trabalho, da migração, da saúde e da discriminação, bem como do desenvolvimento econômico, entre outros, para prevenção do tráfico de pessoas.

	Estratégia de inserção do tema do enfrentamento ao tráfico de pessoas em legislação, políticas e programas elaborada e implementada.

	2.
Identificar grupos populacionais específicos em situação de vulnerabilidade ao tráfico de pessoas, inclusive os indígenas e outras comunidades tradicionais, e formular medidas para evitar que os indivíduos desses grupos sejam vítimas do tráfico. 


	a) Mapeamento dos grupos populacionais específicos realizado;

b) Estratégia de prevenção com foco nos grupos mapeados elaborada e implementada.

	3.
Implementar medidas para reduzir a vulnerabilidade das crianças, com a sua participação, e assegurar que estejam em funcionamento sistemas amplos para sua proteção.

	Projetos com vistas à redução da vulnerabilidade das crianças elaborados e implementados.  

	4.
Implementar campanhas de informação, conscientização e sensibilização para a sociedade em geral e para grupos populacionais específicos, em cooperação com a sociedade civil, inclusive sobre as conseqüências jurídicas do tráfico com a finalidade de reduzir a demanda do tráfico de pessoas. 

	Campanhas realizadas. 

	5.
Ofertar canais de comunicação, inclusive linhas telefônicas gratuitas, de assistência e denúncia que divulguem informações, em diferentes idiomas, inclusive línguas indígenas que predominem nos Estados membros, sobre serviços e ações de enfrentamento ao tráfico de pessoas, bem como informações sobre emprego, políticas migratórias, assistência psicossocial e de saúde e outros.

	Canais de comunicação disponibilizados. 

	6.
Formular estratégias e desenvolver a capacidade de responder rapidamente ao tráfico de pessoas, principalmente para as populações vulneráveis, em especial, crianças e adolescentes, mulheres, migrantes, comunidades indígenas, público LGBT e pessoas com deficiência, dentre outras.  

	Estratégias de atuação pautadas na celeridade e com foco nos grupos destacados elaboradas e implementadas. 

	7.
Adotar iniciativas de conscientização nos Estados membros que recebem as vítimas do tráfico de pessoas, com vistas à redução da demanda, entre outros objetivos. 

	Iniciativas de conscientização realizadas. 

	8.
Assegurar que os funcionários dos respectivos governos que participem de operações de paz recebam instruções sobre como atuar em relação ao problema do tráfico de pessoas para prevenir condutas que facilitem esse tipo de delito.

	Tema do Tráfico de Pessoas inserido na formação dos agentes das operações de paz. 

	9.
Dar andamento ao estabelecimento de medidas de supervisão a agências de viagem e de emprego em países de origem, de trânsito e de destino, a fim de evitar que sejam usadas na promoção do tráfico de pessoas e incentivar essas agências a adotar medidas para prevenir esse delito. 

	Estratégias de sensibilização e fiscalização das agências de viagem e de emprego implementadas. 

	10.
Assegurar o fortalecimento das legislações, programas e políticas nacionais, com vistas ao combate à corrupção, inclusive a corrupção no contexto do tráfico de pessoas, e garantir que esses atos sejam efetivamente investigados, indiciados e punidos.
  
	Tema do tráfico de pessoas inserido em legislações, políticas e programas de combate à corrupção.

	11.
Fortalecer, de acordo com as legislações nacionais, os mecanismos de cooperação entre os Estados membros no que se refere à investigação judicial, à assistência jurídica mútua e à extradição.

	Acordos de cooperação jurídica firmados. 

	12.
Adotar medidas de prevenção ao tráfico de pessoas com foco em trabalhadores domésticos e migrantes no que diz respeito ao recrutamento e contratação. 

	Estratégias de sensibilização e articulação entre os setores público e privado implementadas. 

	REPRESSÃO E RESPONSABILIZAÇÃO

	13.
Aprovar legislação apropriada e completa sobre o tráfico de pessoas, tipificando de acordo com a definição desse delito constante do artigo 3 do Protocolo para Prevenir, Suprimir e Punir o Tráfico de Pessoas, Especialmente de Mulheres e Crianças, complementar à Convenção das Nações Unidas contra o Crime Organizado Transnacional e com sanções proporcionais às de outros crimes graves desta Convenção.
   
	Legislação aprovada.

	14.
Considerar, de acordo com a capacidade e as necessidades nacionais, a criação de unidades de polícia e procuradoria especializadas em tráfico de pessoas. 
	a) Estudos sobre a viabilidade e necessidade de criação de unidades específicas realizados. 

b) Unidades especializadas implementadas ou enfrentamento ao tráfico de pessoas inserido em unidades que atuam com temas conexos.
 

	15.
Promover a capacitação integral de funcionários das áreas de segurança, migração, justiça, bem como de inspetores de trabalho, assistentes sociais e do pessoal envolvido com o enfrentamento ao tráfico de pessoas. Essa capacitação deverá considerar a importância de defender e proteger os direitos humanos, levando em conta os mecanismos de cooperação com a sociedade civil e reconhecendo que o tráfico de pessoas ocorre tanto em contexto nacional como internacional.

	Projetos pedagógicos específicos elaborados e aplicados. 

	16.
Examinar a possibilidade de celebrar e/ou intensificar acordos bilaterais e multilaterais para o intercâmbio de informações sobre o tráfico de pessoas e delitos conexos, de acordo com o ordenamento jurídico de cada país. 
 
	Acordos de cooperação firmados.

	17. 
Considerar a adoção de processos e técnicas de investigação para obtenção de provas que não dependam do depoimento das vítimas do tráfico de pessoas. 


	a) Mapeamento de processos e técnicas de investigação realizado.

b) Processos e técnicas selecionados para internalização e adaptação em nível nacional e regional. 


	18.
Desenvolver conhecimento especializado em técnicas especiais de investigação judicialmente autorizadas ou de outro modo legais que possam ser usadas nas investigações nacionais e internacionais relacionadas com o tráfico de pessoas.


	a) Mapeamento de processos e técnicas de investigação realizado.

b) Processos e técnicas selecionados para internalização e adaptação em nível nacional e regional.

	19.
Continuar a fortalecer os contatos de caráter operacional e imediato para o intercâmbio de informações, bem como os mecanismos de cooperação e investigação judicial coordenada, técnicas especiais de investigação, cooperação administrativa, assistência jurídica mútua e extradição e, na medida do possível, de inteligência, com o objetivo de identificar o modus operandi, as rotas e os fluxos dos traficantes entre países de origem, trânsito e destino.

	Mecanismos de cooperação e investigação fortalecidos.

	20.
Beneficiar-se da cooperação internacional para promover procedimentos e práticas no âmbito dos sistemas judiciais nacionais a fim de assegurar o rastreamento e o confisco efetivo do produto e dos meios do crime do tráfico de pessoas. 

	Acordos de cooperação internacional específicos firmados. 

	21.
Incentivar a aprovação de legislações nacionais das quais constem as disposições legais para o estabelecimento de sanções civis, penais ou administrativas, conforme seja o caso, tanto a pessoas físicas que ajam individualmente, quanto a grupos do crime organizado, e a pessoas jurídicas que atuem para a consecução do tráfico de pessoas.  

	Tema inserido nas legislações específicas. 

	22.
Fortalecer, de acordo com a capacidade nacional, a coleta de dados dos crimes de tráfico de pessoas, bem como seu compartilhamento informatizado, no quadro da cooperação entre Estados Membros.

	Sistema de coleta de dados desenhado e implementado. 

	ATENDIMENTO E PROTEÇÃO

	23.
Adotar as medidas apropriadas, inclusive a avaliação da legislação, regulamentações, diretrizes, ou planos de ação em vigor para a assistência às vítimas do tráfico de pessoas e/ou proteção dessas pessoas e de testemunhas nacionais e estrangeiras e, quando pertinente, dos membros da família imediata. 

	a) Mapeamento de legislações, regulamentações, diretrizes e planos de ação de assistência às vítimas realizado. 

b) Medidas específicas aperfeiçoadas e/ou adotadas. 

	24.
Criar, em colaboração com a sociedade civil e com o setor privado, programas de apoio laboral, educacional e vocacional às vítimas do tráfico de pessoas, incluindo aquelas retornadas do exterior, e aos indivíduos vulneráveis a esse crime;

	Programas de reinserção social elaborados e implementados. 

	25.
Estimular a atuação conjunta entre poder público e setor privado para garantir a aplicação dos direitos humanos dos trabalhadores; 

	Estratégias de atuação conjunta entre poder público e setor privado elaboradas e implementadas. 

	26.
Assegurar que as vítimas do tráfico de pessoas sejam informadas sobre os serviços de proteção e outros disponíveis, tanto no território do seu país, como, por intermédio de sua rede consular, no país em que se encontre, em um idioma que compreendam. 

	Informações sobre serviços de proteção às vítimas produzidas e divulgadas em locais estratégicos e por atores envolvidos na temática. 

	27.
Assegurar que as vítimas do tráfico de pessoas tenham conhecimento dos serviços consulares e que tenham acesso a eles.  

	a) Serviços consulares disponibilizados e de fácil acesso. 

b) Ações de divulgação dos serviços oferecidos pela rede consular realizadas. 


	28.
Assegurar que o pessoal com quem a vítima primeiramente estabeleça contato, como autoridades consulares, agentes de imigração, policiais, inspetores de trabalho, assistentes sociais, profissionais da saúde e representantes da sociedade civil, tenha recebido treinamento para identificar e assistir as vítimas e, quando pertinente, assistir os membros da família imediata. 

	a) Estratégia de capacitação de atores que atuam na identificação e atendimento de vítimas elaborada e implementada.  

b) Profissionais capacitados.

	29.
Promover a criação de abrigos apropriados para as vítimas do tráfico de pessoas, levando em consideração o gênero, a idade e outros fatores pertinentes ou, conforme o caso, ampliar os já existentes. 

	a) Mapeamento de abrigos existentes realizado. 

b) Abrigos criados e/ou adaptados para o recebimento de vítimas de tráfico.

	30.
Elaborar políticas e programas de proteção às vítimas do tráfico de pessoas com base no respeito aos direitos humanos e levando em consideração o gênero, a idade, a saúde e outros fatores.

	Políticas e programas de proteção às vítimas elaborados. 

	31.
Adaptar, quando necessário, legislações e procedimentos para proteger a identidade e a privacidade das vítimas e/ou testemunhas do tráfico de pessoas, da melhor maneira possível, adotando medidas para assegurar a legalidade e a integridade de suas declarações e testemunhos.
 
	Proteção da identidade e privacidade das vítimas e testemunhas previstos nas legislações e nos procedimentos pertinentes.  

	32.
Assegurar que as vítimas do tráfico de pessoas tenham acesso a aconselhamento jurídico e auxílio judicial gratuitos, quando existentes. 

	a) Serviços de assistência jurídica gratuitos disponibilizados e divulgados.



	33.
Adotar medidas para proporcionar proteção física às vítimas ou às testemunhas do tráfico de pessoas antes, durante e depois do julgamento do processo. 

	Medidas de proteção física das vítimas e testemunhas adotadas.  

	34.
Cooperar com outros Estados na concessão de medidas de proteção às vítimas do tráfico de pessoas, inclusive oferta de habitação para vítimas e testemunhas, entre outras. 

	Acordos de cooperação específicos firmados. 

	35.
Adotar políticas que assegurem que as vítimas do tráfico de pessoas sem condição migratória regular tenham acesso à proteção estendida às vítimas nacionais ou a possibilidade de regularização migratória. 


	a) Ato normativo de extensão da proteção às vítimas em condição migratória irregular instituído. 

b) Ato normativo de regularização migratória das vítimas instituído. 


	36.
Incentivar a adoção de leis e procedimentos de maneira que um processo judicial de deportação e/ou migração não seja instaurado contra as vítimas do tráfico de pessoas independente de estarem cooperando com as autoridades encarregadas da aplicação da lei ou participando de processo judicial contra traficantes de pessoas. 

	Ato normativo de garantia de permanência independente de cooperação das vítimas instituído.  

	37.
Considerar os riscos à segurança associados com a repatriação e a reintegração das vítimas do tráfico de pessoas para que a vítima possa tomar uma decisão fundamentada. 
	a) Riscos referentes à segurança das vítimas levantados e identificados. 

b) Protocolo de atendimento com orientação às vítimas elaborado e divulgado. 


	38.
Adotar medidas de proteção especiais, inclusive com a cooperação com a sociedade civil, que garantam segurança e cuidado às crianças e adolescentes vítimas do tráfico de pessoas, no país de origem, de trânsito e de destino. 

	Projetos e/ou mecanismos de proteção com vistas à segurança e ao cuidado das crianças e adolescentes elaborados e implementados. 

 

	39.
Considerar a destinação de recursos nos orçamentos nacionais para o cuidado e a proteção das vítimas do tráfico de pessoas e, quando pertinente, dos membros da família imediata, com a possibilidade de indenização. 

	Destinação de recursos específicos para o enfrentamento ao tráfico de pessoas prevista nos orçamentos. 

	40.
Incentivar a adoção de medidas legislativas para que as vítimas do tráfico de pessoas não sejam processadas, detidas ou punidas pela participação em atividades ilegais a que tenham sido coagidas.

	Medidas normativas de não criminalização das vítimas aprovadas e implementadas. 

	41.
Adotar protocolos padronizados de atendimento e referenciamento de vítimas de tráfico de pessoas.

	Protocolos de atendimento e referenciamento elaborados e implementados. 

	42.
Estimular a participação comunitária na identificação e proteção das vítimas.

	Campanhas de sensibilização realizadas. 

	43.
Promover reinserção biopsicossocial, educacional e laboral das vítimas. 
	Programas de reinserção social elaborados e implementados.
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